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RETIFICAÇÃO

Considerando a existência de equívoco material na ausência da descrição dos fatos punidos,

determino que o TERMO DE JULGAMENTO nº 222/2021/CORREGEDORIA-GERAL, de 27 de setembro de

2021, publicado no Diário Oficial da União de 29 de setembro de 2021, seja retificado de forma que onde

se lê: "Art. 1º - ACOLHER parcialmente o Relatório Final da Comissão de Processo Administrativo de

Responsabilização de Entes Privados nº 21000.035496/2020-64, em relação aos fatos objetos da

instauração do procedimento administrativo, decorrentes da deflagração da Operação Semilla, pelo

cometimento de 3 (três) fatos ilícitos distintos, infringindo o disposto no art. 5º, incisos I, III e V, todos da Lei

n° 12.846/2013, para aplicar ao Ente Privado ALIBEM ALIMENTOS S.A., CNPJ: 03.941.052/0001-50", leia-se:

"Art. 1º - ACOLHER parcialmente o Relatório Final da Comissão de Processo Administrativo de

Responsabilização de Entes Privados nº 21000.035496/2020-64, em relação aos fatos objetos da

instauração do procedimento administrativo, decorrentes da deflagração da Operação Semilla, em razão

da concessão de vantagem indevida à autoridade máxima local do órgão fiscalizador, da contratação de

parente a ele relacionado, utilizando-se de interposta pessoa para ocultar ou dissimular os reais interesses,

bem como por intervir na fiscalização para retirada de Auditor Fiscal de sua planta, infringindo o disposto

no art. 5º, incisos I, III e V, todos da Lei n° 12.846/2013, para aplicar ao Ente Privado ALIBEM ALIMENTOS

S.A., CNPJ: 03.941.052/0001-50".

Por fim, o extrato de decisão a ser publicado pelo Ente Privado punido, contido no citado Termo

de Julgamento, também deve ser retificado para onde se lê: "(...) em relação aos fatos objetos da

instauração do procedimento administrativo, decorrentes da deflagração da Operação Semilla, pelo

cometimento de 3 (três) fatos ilícitos distintos, infringindo o disposto no art. 5º, incisos I, III e V, todos da Lei

n° 12.846/2013, conforme comprovado nos autos do Processo nº 21000.035496/2020-64, apurado pelo

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), ensejando a responsabilidade objetiva da

empresa, leia-se "(...) em relação aos fatos objetos da instauração do procedimento administrativo,

decorrentes da deflagração da Operação Semilla, em razão da concessão de vantagem indevida à

autoridade máxima local do órgão fiscalizador, da contratação de parente a ele relacionado, utilizando-se

de interposta pessoa para ocultar ou dissimular os reais interesses, bem como por intervir na fiscalização

para retirada de Auditor Fiscal de sua planta, infringindo o disposto no art. 5º, incisos I, III e V, todos da Lei

n° 12.846/2013, conforme comprovado nos autos do Processo nº 21000.035496/2020-64, apurado pelo

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), ensejando a responsabilidade objetiva da

empresa."

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.


